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Atos do Poder Executivo

Republicado por incorreção
LEI 1534/2012

SUMULA: "Declara de Utilidade Publica Municipal a
Associação PRÉ-IDOSOS E IDOSOS de Matinhos/
Pr. - APRIM, e dá outras providências".
A Câmara Municipal de Matinhos aprovou e eu Prefeito
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°. - Declara de Utilidade Publica Municipal a
Associação PRÉ-IDOSOS E IDOSOS de Matinhos/
Pr. - APRIM, pessoa jurídica de direito privado, com
CNPJ n° 12.577.006/0001-05, com sede na Rua
Albano Muller, n° 95, Bairro Centro, Matinhos - Pr.,
bem como seu foro jurídico, fundada em 02 de
setembro de 2009.
Art. 2°. - A Associação PRÉ-IDOSOS E IDOSOS de
Matinhos/Pr. - APRIM, é uma associação civil, de
direito privado, de caráter filantrópico, representativo,
assistencial, cultural, orientador, mantenedor, sem fins
lucrativos, nem políticos partidários ou religiosos, com
duração indeterminada.
Art. 3°. - Os membros da Associação PRÉ-IDOSOS
E IDOSOS de Matinhos/Pr. - APRIM, não serão
remunerados.
Art. 4°. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Matinhos, 10 de Abril de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal

LEI 1538/2012
SÚMULA: "PRORROGA O PRAZO PARA ADESÃO
AO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL -
PREFIM 2011 , INSTITUÍDO NOS TERMOS DA LEI
MUNICIPAL Nº 1492/2011, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."
A Câmara Municipal de Matinhos, Estado do Paraná,
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte
Lei
Art.1º Fica prorrogado até o dia 28/06/2012 o prazo
para adesão ao Programa de Recuperação Fiscal -
PREFIM 2011, instituído nos termos da Lei Municipal
n.º 1492/2011.
Art.2º Esta lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Matinhos, 25 de Abril de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal

LEI 1539/2012
SÚMULA: "Autoriza o Chefe do Poder Executivo
Municipal a abrir Crédito Especial no Orçamento Geral
do Município de Matinhos e alterar no PPA 2010/2013
e na LDO 2012 e dá outras providências."
A Câmara Municipal de Vereadores de Matinhos aprova
e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal
autorizado a abrir Crédito Especial no Orçamento de
2012, em conformidade com a Lei Federal 4.320, no
valor de R$ 36.967,00 (trinta e seis mil, novecentos e
sessenta e sete reais), na forma abaixo especificada:
18 FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE AOS
SERVIDORES PÚBLICOS DE MATINHOS
18.03 FASSEM
10.301.0091.2078 MANUTENÇÃO DO FASSEM
3.1.90.08.00.00 Outros Benefícios Assistenciais
R$ 36.967,00
Fonte de recurso: 1078 Fassem
TOTAL SUPLEMENTADO R$ 36.967,00
Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito
mencionado no artigo anterior, fica autorizado o Poder
Executivo Municipal, conforme prescreve a Lei Federal
nº 4.320/64, em seu artigo 43, a Anular a Dotação no
valor de R$ 36.967,00 (trinta e seis mil, novecentos e
sessenta e sete reais) na forma abaixo relacionada:
18 FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE AOS
SERVIDORES PÚBLICOS DE MATINHOS
18.03 FASSEM
10.301.0091.2078 MANUTENÇÃO DO FASSEM
3.3.90.08.00.00 Outros Benefícios Assistenciais
R$ 36.967,00
Fonte de recurso: 1078 Fassem
TOTAL REDUZIDO R$ 36.967,00
Art. 3° - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar o
Anexo da Lei Municipal n° 1286/2009, de 18 de
Dezembro de 2009 - PPA 2010/2013, e suas
alterações, em conformidade com o disposto neste
ato, relativamente à abertura de um Crédito Adicional,
instituindo-se para tal junto à matéria orçamentária
em execução.
Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a incluir
na Lei 1453/2011 de 14 de julho de 2011 e suas
alterações - Lei de Diretrizes Orçamentárias para
2012, e suas alterações, em conformidade com o
disposto neste ato, objetivando ao atendimento de
despesas inerentes a execução da Secretaria.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua
Publicação, revogadas as disposições em contrário.

Matinhos, 25 de Abril de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 112/2012
Abre Crédito Especial no Orçamento Geral do
Município de Matinhos e altera no PPA 2010/2013 e
na LDO 2012 e dá outras providências."
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso de
suas atribuições, tendo por base a Lei Federal nº.
4.320/64 e a autorização constante da Lei Municipal
nº. 1535 de 10 de abril de 2012.
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Especial no Orçamento
de 2012, em conformidade com a Lei Federal 4.320,
no valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais), na forma
abaixo especificada:
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
05.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
04.123.0007.2008 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA MUNIC. DE FINANÇAS
3.3.90.92.00.00 Despesas de exercícios anteriores
(1893)R$ 11.000,00
Fonte de Recurso: 01000 - Recurso Exercício -
Ordinário Livre
TOTAL SUPLEMENTADOR$ 11.000,00
Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito
mencionado no artigo anterior, fica o Poder Executivo
Municipal, conforme prescreve a Lei Federal nº 4.320/
64, em seu artigo 43, a Anular Parcial Dotação no
valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais) na forma abaixo
relacionada:
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
05.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
04.123.0007.2008 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA MUNIC. DE FINANÇAS
3.3.90.47.00.00 Obrigações Tributárias e Contributivas
(177) R$ 6.000,00
4.4.90.51.00.00 Equipamentos e Material Permanente
(191) R$ 5.000,00
Fonte de Recurso: 01000 - Recurso Exercício -
Ordinário Livre
TOTAL REDUZIDO   R$ 11.000,00
Art. 3° - Fica alterado o Anexo da Lei Municipal n°
1286/2009, de 18 de Dezembro de 2009 - PPA 2010/
2013, e suas alterações, em conformidade com o
disposto neste ato, relativamente à abertura de um
Crédito Adicional, instituindo-se para tal junto à matéria
orçamentária em execução.
Art. 4º - Fica alterado na Lei 1453/2011 de 14 de julho
de 2011 e suas alterações - Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2012, e suas alterações, em
conformidade com o disposto neste ato, objetivando
ao atendimento de despesas inerentes a execução
da Secretaria.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor a partir da data de
sua Publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Matinhos, 26 de abril de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal

 

                 PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS 
                                     Estado do Paraná 
                   Secretaria Municipal de Planejamento 
 

 
 

                 PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS 
                                     Estado do Paraná 
                   Secretaria Municipal de Planejamento 
 

 DECRETO Nº 0109/2012
Abre Crédito Adicional Suplementar por Superávit
Financeiro no Orçamento Geral no valor total de
R$35.550,00 (trinta e cinco mil quinhentos e cinqüenta
reais) e a efetuar alterações de natureza técnica no
orçamento vigente do Município.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso de
suas atribuições, tendo por base a Lei Federal nº.
4.320/64 e a autorização constante da Lei Municipal
nº. 1517 de 14 de Dezembro de 2011.
Decreta:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento vigente o Crédito
Adicional Suplementar por Superávit Financeiro para
o exercício de 2012, em conformidade com a Lei
Federal 4.320, no valor total de R$35.550,00 (trinta e
cinco mil quinhentos e cinqüenta reais), conforme
abaixo:
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL
07.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0005.2080 MANUTENÇÃO DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.30.00 Material de Consumo (1691)R$ 4.000,00
Fonte de Recurso: 33719 -  PSE Piso de Transição de
Média Complexidade - Exercício anterior
3.3.90.32.00 Material, Bem ou serviço p/ dist gratuita
(1855)R$ 4.000,00
Fonte de Recurso: 33711 - Programa Bolsa Urbana -
PETI  - Exercício anterior
3.3.90.32.00 Material, Bem ou serviço p/ dist gratuita
(1856)  R$ 4.000,00
Fonte de Recurso: 33736 - FMAS - BPFMI  - Exercício
anterior
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0019.2089 AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO
PRIMÁRIA EM SAÚDE
3.3.90.30.00 Material de Consumo (1859) R$
20.000,00
Fonte de Recurso: 3495 -  SUS Atenção Básica -
Exercício anterior
13 SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL
E ANTIDROGAS
13.02 UNIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS
06.182.0452.2067 ADMINISTRAÇÃO DOS
RECURSOS DO FUNREBOM
3.3.90.30.00 Material de Consumo (1842) R$ 3.550,00
Fonte de Recurso: 3515 -  Recursos FUNREBOM -
Exercício anterior
TOTAL SUPLEMENTADO R$ 35.500,00
Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito
mencionado no artigo anterior, fica o Poder Executivo
Municipal, conforme prescreve a Lei Federal nº 4.320/
64, em seu artigo 43, aberto Superávit Financeiro de
no valor de R$35.550,00 (trinta e cinco mil quinhentos
e cinqüenta reais) das seguintes Fontes de recursos:
33719 -  PSE Piso de Transição de Média
Complexidade - Exercício anterior
33711 - Programa Bolsa Urbana - PETI  - Exercício
anterior
33736 - FMAS - BPFMI  - Exercício anterior
3495 -  SUS Atenção Básica - Exercício anterior
3515 -  Recursos FUNREBOM - Exercício anterior
Art. 3º - Conforme autorização prevista na Lei 1453/
2011, artigo 3º, parágrafo 2º, fica alterado o valor global

das ações, no exercício de 2012, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, conforme alterações orçamentárias
disposta neste Decreto.
Art. 4º - Conforme autorização prevista na Lei 1322/
2010, Lei de alteração do PPA 2010-2013, artigo 3º,
parágrafo único, fica alterado o valor global das ações,
no exercício de 2012, na Lei do Plano Plurianual 2010-
2013, conforme alterações orçamentárias disposta
neste Decreto.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor a partir da data de
sua Publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Matinhos, 23 de Abril de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 0114/2012
Abre Crédito Adicional Suplementar no Orçamento
Geral do Município de Matinhos e alterar no PPA 2010/
2013 e na LDO 2012 e dá outras providências."
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso de
suas atribuições, tendo por base a Lei Federal nº.
4.320/64 e a autorização constante da Lei Municipal
nº. 1537 de 10 de abril de 2012.
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar
no Orçamento de 2012, em conformidade com a Lei
Federal 4.320, no valor de R$65.000,00 (sessenta e
cinco mil reais), na forma abaixo especificada:
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES
08.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
13.391.0012.2016 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DE CULTURA
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo (482)
R$ 45.000,00
3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Física (487) R$   5.000,00
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica (489) R$ 15.000,00
Fonte de Recurso: 01000 - Recurso Exercício -
Ordinário Livre
TOTAL SUPLEMENTADO  R$ 65.000,00
Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito
mencionado no artigo anterior, fica o Poder Executivo
Municipal, conforme prescreve a Lei Federal nº 4.320/
64, em seu artigo 43, a Anular Parcial Dotação no
valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) na
forma abaixo relacionada:
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES
08.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
13.391.0012.2016 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DE CULTURA
4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente
(492) R$ 20.000,00
Fonte de Recurso: 01000 - Recurso Exercício -
Ordinário Livre
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E
PLANEJAMENTO URBANO
11.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
15.451.0452.2102 RECUPERAÇÃO DE VIAS
URBANAS
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo (1538)
R$ 45.000,00
Fonte de Recurso: 01000 - Recurso Exercício -
Ordinário Livre
TOTAL REDUZIDO R$ 65.000,00
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 DECRETO Nº 0113/2012
Abre Crédito Especial no Orçamento Geral do
Município de Matinhos e altera no PPA 2010/2013 e
na LDO 2012 e dá outras providências."
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso
de suas atribuições, tendo por base a Lei Federal nº.
4.320/64 e a autorização constante da Lei Municipal
nº. 1536 de 10 de abril de 2012.
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Especial no
Orçamento de 2012, em conformidade com a Lei
Federal 4.320, no valor de R$ 1.800.000,00 (Hum
milhão e oitocentos mil reais), na forma abaixo
especificada:
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E
PLANEJAMENTO URBANO
11.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
FUNÇÃO: 15 URBANISMO
SUB-FUNÇÃO: 451 INFRA-ESTRUTURA URBANA
PROGRAMA: 451 INFRA-ESTRUTURA URBANA
PROJETO: 1038 REURBANIZAÇÃO DAS RUAS
ROQUE VERNALHA E ALBANO MULLER
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações (1894)

R$ 1.755.000,00
Fonte de Recurso 31753 - Recurso Vinculado - Conv.
MTUR-Reurbanização Roque V. e Alb. Muller
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações (1895)

R$ 45.000,00
Fonte de Recurso 01000 - Recurso Ordinário Livre -
Exercício Corrente
TOTAL SUPLEMENTADO R$ 1.800.000,00
Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito
mencionado no artigo anterior, fica o Poder Executivo
Municipal, conforme prescreve a Lei Federal nº 4.320/
64, em seu artigo 43, a abrir por Excesso de
Arrecadação no valor de 1.755.000,00 (hum milhão
setecentos e cinqüenta e cinco mil reais) da Fonte
31753 e a anular R$ 45.000,00 parcialmente a
seguinte dotação:
15.451.04522102 RECUPERAÇÃO DE VIAS
URBANAS
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo (1538)

R$ 45.000,00
Fonte de Recurso 01000 - Recurso Ordinário Livre -
Exercício Corrente
Art. 3° - Fica alterado o no Anexo da Lei Municipal n°
1286/2009, de 18 de Dezembro de 2009 - PPA 2010/
2013, e suas alterações, em conformidade com o
disposto neste ato, relativamente à abertura de um
Crédito Adicional, instituindo-se para tal junto à
matéria orçamentária em execução.
Art. 4º - Fica alterado na Lei 1453/2011 de 14 de
julho de 2011 e suas alterações - Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2012, e suas alterações, em
conformidade com o disposto neste ato, objetivando
ao atendimento de despesas inerentes a execução
da Secretaria.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor a partir da data
de sua Publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Matinhos, 26 de abril de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal

Art. 3° - Fica alterado o Anexo da Lei Municipal n°
1286/2009, de 18 de Dezembro de 2009 - PPA 2010/
2013, e suas alterações, em conformidade com o
disposto neste ato, relativamente à abertura de um
Crédito Adicional, instituindo-se para tal junto à matéria
orçamentária em execução.
Art. 4º - Fica alterado na Lei 1453/2011 de 14 de
julho de 2011 e suas alterações - Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2012, e suas alterações, em
conformidade com o disposto neste ato, objetivando
ao atendimento de despesas inerentes a execução
da Secretaria.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor a partir da data
de sua Publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Matinhos, 26 de abril de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 0115/2012
Abre Crédito Especial no Orçamento Geral do
Município de Matinhos e altera no PPA 2010/2013 e
na LDO 2012 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso de
suas atribuições, tendo por base a Lei Federal nº.
4.320/64 e a autorização constante da Lei Municipal
nº. 1539 de 25 de abril de 2012.
Art. 1º - Fica aberto Crédito Especial no Orçamento
de 2012, em conformidade com a Lei Federal 4.320,
no valor de R$ 35.723,00 (trinta e cinco mil,
setecentos e vinte e três reais), na forma abaixo
especificada:
18 FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE AOS
SERVIDORES PÚBLICOS DE MATINHOS
18.03 FASSEM
10.301.0091.2078 MANUTENÇÃO DO FASSEM
3.1.90.08.00.00 Outros Benefícios Assistenciais
R$ 35.723,00
Fonte de recurso: 1078 Fassem
TOTAL SUPLEMENTADO R$ 35.723,00
Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito
mencionado no artigo anterior, fica o Poder Executivo
Municipal, conforme prescreve a Lei Federal nº 4.320/
64, em seu artigo 43, a Anular a Dotação no valor de
R$ 35.723,00 (trinta e cinco mil, setecentos e vinte e
três reais) na forma abaixo relacionada:
18 FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE AOS
SERVIDORES PÚBLICOS DE MATINHOS
18.03 FASSEM
10.301.0091.2078 MANUTENÇÃO DO FASSEM
3.3.90.08.00.00 Outros Benefícios Assistenciais
R$ 35.723,00
Fonte de recurso: 1078 Fassem
TOTAL REDUZIDO    R$ 35.723,00
Art. 3° - Fica alterado o Anexo da Lei Municipal n°
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DECRETO Nº 124/2012
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação
parcial no Orçamento Geral no valor total de R$
20.000,00 (Vinte mil reais) e a efetuar alterações de
natureza técnica no orçamento vigente do Município.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso de
suas atribuições, tendo por base a Lei Federal nº.
4.320/64 e a autorização constante da Lei Municipal
nº. 1517 de 14 de Dezembro de 2011.
Decreta:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento vigente o Crédito
Adicional Suplementar por Anulação Parcial para o
exercício de 2012, em conformidade com a Lei Federal
4.320, no valor total de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais),
conforme abaixo:
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES
08.02 COORDENAÇÃO GERAL DO ENSINO
FUNDAMENTAL
12.361.0008.2018 MANUTENÇÃO DO
TRANSPORTE ESCOLAR
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo (1524)
R$ 5.000,00
Fonte de Recurso: 01104 - 25% sobre demais
impostos vinculados a educação - Exercício Corrente
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo (1642)
 R$ 15.000,00
Fonte de Recurso: 033113 - Convênio Transporte
Escolar - Recurso Estadual - Exercício Anterior
TOTAL SUPLEMENTADO  R$ 20.000,00
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional
Suplementar de que trata este Decreto, serão
utilizados os recursos oriundos de Anulação parcial
de Dotação, conforme prescreve a Lei Federal nº
4.320/64, em seu artigo 43, segue abaixo:
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES
08.02 COORDENAÇÃO GERAL DO ENSINO
FUNDAMENTAL
12.361.0008.2018 MANUTENÇÃO DO
TRANSPORTE ESCOLAR
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica (1525)       R$ 5.000,00
Fonte de Recurso: 01104 - 25% sobre demais
impostos vinculados a educação - Exercício Corrente
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica (1643)       R$ 15.000,00
Fonte de Recurso: 033113 - Convênio Transporte
Escolar - Recurso Estadual - Exercício Anterior
TOTAL REDUZIDO   R$ 20.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor a partir da data
de sua Publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Matinhos, 27 de Abril de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 0118/2012
Abre Crédito Adicional Suplementar por Superávit
Financeiro no Orçamento Geral no valor total de
R$50.000,00 (cinqüenta mil reais) e a efetuar
alterações de natureza técnica no orçamento vigente
do Município.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso de
suas atribuições, tendo por base a Lei Federal nº.
4.320/64 e a autorização constante da Lei Municipal
nº. 1517 de 14 de Dezembro de 2011.
Decreta:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento vigente o Crédito
Adicional Suplementar por Superávit Financeiro para
o exercício de 2012, em conformidade com a Lei
Federal 4.320, no valor total de R$1.554,40 (mil
quinhentos e cinqüenta e quatro mil e quarenta
centavos), conforme abaixo:
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0019.2030 MANUTENÇÃO DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE
3.1.90.39.00 Outros Despesas Variáveis (1896)
R$ 50.000,00
Fonte de Recurso: 3495 - Recursos Vinculados SUS
Atenção Básica - Exercício anterior
TOTAL SUPLEMENTADO R$ 50.000,00
Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito
mencionado no artigo anterior, fica o Poder Executivo
Municipal, conforme prescreve a Lei Federal nº 4.320/
64, em seu artigo 43, aberto Superávit Financeiro de
no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) da
seguinte Fonte de recurso:
3495 - SUS Atenção Básica - Exercício anterior
Art. 3º - Conforme autorização prevista na Lei 1453/
2011, artigo 3º, parágrafo 2º, fica alterado o valor global

1286/2009, de 18 de Dezembro de 2009 - PPA 2010/
2013, e suas alterações, em conformidade com o
disposto neste ato, relativamente à abertura de um
Crédito Adicional, instituindo-se para tal junto à matéria
orçamentária em execução.
Art. 4º - Fica incluso na Lei 1453/2011 de 14 de julho
de 2011 e suas alterações - Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2012, e suas alterações, em
conformidade com o disposto neste ato, objetivando
ao atendimento de despesas inerentes a execução
da Secretaria.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor a partir da data
de sua Publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Matinhos, 26 de abril de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal

das ações, no exercício de 2012, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, conforme alterações orçamentárias
disposta neste Decreto.
Art. 4º - Conforme autorização prevista na Lei 1322/
2010, Lei de alteração do PPA 2010-2013, artigo 3º,
parágrafo único, fica alterado o valor global das ações,
no exercício de 2012, na Lei do Plano Plurianual 2010-
2013, conforme alterações orçamentárias disposta
neste Decreto.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor a partir da data
de sua Publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Matinhos, 26 de Abril de 2012.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL  N.º 042/2012 - PMM

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM ÔNIBUS COM
ACESSIBILIDADE PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME
CONVENIO N.º 750716/2010/SNAS/MDS.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14/05/2012 às 09:00
horas.
VALOR MAXIMO GLOBAL: R$279.800.000,00 (duzentos
e setenta e nove mil e oitocentos reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na Prefeitura
Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES Podem ser obtidas
na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua Pastor Elias
Abrahão nº 22-Matinhos - Pr, fones (41)3971-6012 / 3971-
6140 e fax (41) 3971-6013, ou no site acima mencionado.

Matinhos, 24 de abril de 2012.
Janete de Fatima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS
N.º 043/2012 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEDRA 4A (BICA CORRIDA) E
SAIBRO BRITADO PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15/05/2012 às 09:00
horas.
VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$1.136,750,00 (um milhão,
cento e trinta e seis mil e setecentos e cinqüenta reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na Prefeitura
Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES podem ser obtidas
na Prefeitura Municipal de Matinhos, sito à Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, Matinhos, PR., fones: 3971-6012 /
3971-6140 e fax (41) 3971-6013, ou no site acima
mencionado.

Matinhos, 25 de abril de 2012.
Janete de Fatima Schmitz

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 044/2012 - PMM
OBJETO: LOCAÇÃO DE UMA MÁQUINA
MOTONIVELADORA PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15/05/2012 às 14:00
horas.
VALOR MAXIMO GLOBAL: R$39.000,00 (trinta e nove mil
reais).
O edital encontra-se a disposição no portal
www.matinhos.pr.gov.br e setor de licitações na Prefeitura
Municipal de Matinhos.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES Podem ser obtidas
na Prefeitura Municipal de Matinhos, à Rua Pastor Elias
Abrahão, n.º 22, Matinhos - PR, fones (41) 3971-6012 e
3971-6140 e fone/fax (41) 3971-6013, ou no site acima
mencionado.

Matinhos, 25 de abril de 2012.
Janete de Fatima Schmitz

Pregoeira

RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 014/2012 - PMM

O Prefeito Municipal de Matinhos torna público a
RATIFICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO da DISPENSA DE
LICITAÇÃO N.º 014/2012 - PMM, que prevê a
AQUISIÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO
VERTICAL DE TRANSITO PARA ATENDER A
SECRETARIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO
URBANO, em favor da empresa JOSÉ DELCI FREITAS
DUARTE - CARTAZES, inscrita no CNPJ N.º
05.623.407/0001-99, no valor de R$6.690,24 (seis mil,
seiscentos e noventa reais e vinte e quatro centavos),
com base no Art. 24, inciso II, da Lei Federal 8.666/93
e suas alterações, de acordo com o parecer jurídico
proferido pela Assessoria Jurídica do Município.

Matinhos, 26 de abril de 2012.
EDUARDO ANTÔNIO DALMORA

Prefeito Municipal
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EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MATINHOS
CONTRATADA: ERBE TEXTIL LTDA
CNPJ Nº 12.679.807/0001-81
CONTRATO Nº 035/2012 - PMM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2012 - PMM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TECIDOS E RENDAS PARA ATENDER A SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSTÊNCIA SOCIAL, conforme Edital.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2012
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
07.SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
07.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0005.2080 MANUTENÇÃO DO FUNDO DA ASSISTENCIA SOCIAL
33.90.30 MATERIAL DE CONSUMO REDUZIDO 1683
1686 (339023 UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS) FONTE 033736
RESERVA DE SALDO Nº 50
VALOR: R$ 10.971,30 (dez mil novecentos e setenta e um reais e trinta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias.
DATA DA ASSINATURA: 24 de abril de 2.012.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 074/2012 - PMM

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2012 - PMM

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2012

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela

autoridade competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 033/2012 -

PMM, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto

no artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com

as condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o

Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor

Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado

neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno

exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador

do RG n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante

Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:

1.1. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: R.N.

DINA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ Nº 10.665.811/0001-65, com sede à   Rua

Sombreiro, nº 10, Bom Retiro, na cidade de Matinhos, Estado do Paraná, nesto

ato representada pelo Sr. Ronaldo Nivaldo Dina, portador do RG nº 5.925.207-0

SESP/PR e do CPF nº 025.810.229-22, à saber:

1.2. Descrição dos itens:

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO UNIT TOTAL 

1 22 M2 Vidro martelado 4 mm - instalado em reposição 44,91 988,02 

2 300 M2 Vidro canelado 4mm - instalado em reposição 49,66 14.898,00 

3 275 M2 Vidro liso 4mm - instaldo em reposição 54,63 15.023,25 

4 130 M2 Espelho 4mm - instalado em reposição 129,22 16.798,60 

5 300 M2 Vidro fumê 4mm - instalado em reposição 57,64 17.292,00 

   TOTAL: 64.999,87 

1.3. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.4. O prazo para a entrega do objeto será de até 24 (vinte e quatro) contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.5. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento fiscal
e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.6. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:

Secretaria Unidade 
Funcional 
Programática Projeto/Atividade Reduzido Categoria 

Econômica 

Desdobramento 
(reduzido) Fonte de 

recurso 

07 Sec M. de 
Assistência 
Social 

07.01 Gabinete 
do Secretário 

08.244.0005.2011 Manutenção da 
Secretaria Mun. da 
Assistência Social  

221 33.90.30 Material 
de Consumo 

231 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

01000 

 07.02 Fundo 
Mun. de 
Assistência 
Social 

08.244.0005.2080 Manutenção do 
Fundo Mun. de 
Assistência Social 

284 33.90.30 Material 
de Consumo 

292 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

01000 

    1753 33.90.30 Material 
de Consumo 

1786 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

33720 

    1683 33.90.30 Material 
de Consumo 

1787 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

33736 

 07.03 Fundo 
Mun. dos Dtos 
da Criança e 
Adolescente 

08.243.0006.6002 Manutenção do 
Fundo Municipal dos 
Dtos da Criança e 
Adolescente 

380 33.90.30 Material 
de Consumo 

388 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

01000 

08 Sec. M. 
De 
Educação, 
Cultura e 
Esportes 

08.01 Gabinete 
do Secretário 

12.361.0052.2012 Manutenção da Sec. 
Munic. De Educação 

424 33.90.30 Material 
de Consumo 

440 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

1104 

 08.02 
Coordenação 
Geral do Ensino 
Fundamental 

12.361.0052.2019 Manutenção das 
atividades do Ensino 
Fundamental 

583 33.90.30 Material 
de Consumo 

594 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

1104 

 08.03 
Coordenação 
Geral da 
Educação 
Infantil 

12.365.0026.2022 Manutenção dos 
Centros de 
Educação Infantil 

779 33.90.30 Material 
de Consumo 

785 ((33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

1104 

12 Sec. M. de 
Saúde 

12.01 Fundo 
Municipal de 
Saúde 

10.301.0019.2030 Manutenção das 
atividades do Fundo 
Municipal de Saúde 

1167 33.90.30 
Material de 
Consumo 

1184 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

1103 

  10.302.0024.2091 Ações do eixo de 
média e alta 
complexidade 

1343 33.90.30 
Material de 
Consumo 

1788 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

1369 

  10.301.0019.2089 Ações do eixo de 
atenção primaria em 
saúde 

1261 33.90.30 
Material de 
Consumo 

1264 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

1495 

04 Sec. M. de 
Defesa 
Social e 
Antidrogas 

04.01  Gabinete 
do Secretário 

04.122.0007.2006 Manutenção das ativ. 
Da Sec. M. de 
Administração 

108 33.90.30 
Material de 
Consumo 

116 (33.90.30.24 
material p/ manut. 
De bens móveis) 

01000 

1.1. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.2. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal
nº 8.666/93 e sua alterações.
1.3. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
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não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um)
ano caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada
a ampla defesa e o contraditório.
1.4. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 033/2012 - PMM.
1.6. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe
todos os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 033/2012 - PMM, e
a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.7. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.8. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.9. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.10. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pelo Sr. Ronaldo Nivaldo Dina, qualificado
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
R.N. DINA & CIA LTDA
Ronaldo Nivaldo Dina
CPF nº 025.810.229-22
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
____________________ ______________________
RG: RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 075/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela autoridade
competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 - PMM, foi
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no
artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com as
condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o Município
de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor Elias
Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado neste ato
pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno exercício de
seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG n.º
1.326.821-5 SSP/PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante
Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: AABA
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ N.º
80.392.566/0001-45, com sede à Avenida Silva Jardim, nº 747, Rebouças, na cidade
de Curitiba, Estado do Paraná, neste ato  representado pelo Sr. Mario José Tkatchuk,
portador do RG nº 4.259.827-5 e do CPF nº 747.877.729-53, à saber:
1.1. Descrição dos itens:

1.1. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.2. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.3. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento
fiscal e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.4. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e
1267 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
1.5. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
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contados da data de assinatura.
1.6. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.7. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.8. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.9. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.10. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a
proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.11. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.12. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.13. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.14. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pelo Sr. Mario José Tkatchuk, qualificado
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF n.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
AABA  COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
Mario  José  Tkatchuk
CPF n.º 747.877.729-53
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
_____________________ ______________________
RG: RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 076/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela
autoridade competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 -
PMM, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto
no artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com
as condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado neste
ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno exercício
de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG
n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante Vencedora,
doravante denominada Detentora da Ata:
1.1. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: DIMACI/
PR MATERIAL CIRÚRGICO LTDA, CNPJ N.º 00.656.468/0001-39, com sede à
Rua Anita Ribas, nº 410, Hugo Lange na cidade de Curitiba-PR, neste ato
representado por seu procurador o Sr. Marcio Cristiano Sales, portador do RG nº
8.217.855-4 - SSP/PR e do CPF nº 041.907.079-61,à saber:
1.2. Descrição dos itens:
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1.3. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.4. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.5. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento fiscal
e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.6. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e
       1267 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
1.7. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.8. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.9. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.10. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.11. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a proposta
da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.13. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.

1.14. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos - PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pelo Sr. Marcio Cristiano Sales, qualificado
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
DIMACI/PR MATERIAL CIRÚRGICO LTDA
 Marcio Cristiano Sales
CPF N.º 041.907.079-61
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
_____________________ ______________________
RG: RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 077/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela
autoridade competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 -
PMM, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto
no artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com
as condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado
neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno
exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador
do RG n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante
Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata:
DUTRAMED DISTRIBUIDORA LTDA - ME , inscrita no CNPJ N.º 08.435.077/0001-
04, com sede à Rua Itacolomi, nº 1.831, Sala A, AmadorI, na cidade de Pato
Branco - PR., neste ato representada pelo Sr.               Alfeu Francisco da Silva
Dutra, portador do RG nº 1.561.300-9 SSP/PR e do CPF nº 304.021.159-53, à
saber:
1.1. Descrição dos itens:

1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.3. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.4. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação
normal e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a
manter conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento
fiscal e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de
regularidade perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão
descontados os tributos incidentes na condição de responsável.
1.5. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
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orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e 1267
(33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
1.6. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.10. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a
proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.12. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.13. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pelo Sr. Alfeu Francisco da Silva Dutra, qualificado
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
DUTRAMED DISTRIBUIDORA LTDA - ME
Alfeu Francisco da Silva Dutra
CPF N.º 304.021.159-53
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
RG:RG

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 078/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela
autoridade competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 -
PMM, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto
no artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente
com as condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre
o Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua
Pastor Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado
neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno
exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador
do RG n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante
Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: FUJIFILM
NDT SISTEMAS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ N.º 47.636.014/0001-60, com
sede à Avenida Vereador José Diniz, nº 3.400, Campo Belo,  na cidade de São
Paulo - SP., neste ato representada pelo Sr. Evaldo Mélega Pimentel, portador do
RG nº 4.946.762-SSP/SP e do CPF nº 694.162.148-68, à saber:
1.1. Descrição dos itens:

1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.3. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.4. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento
fiscal e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.5. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e 1267
(33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
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DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
1.6. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal
nº 8.666/93 e sua alterações.
1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.10. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a proposta
da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.12. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.13. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do Município
de Matinhos, e pelo Sr.Evaldo Mélega Pimentel, qualificado preambularmente,
representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
FUJIFILM NDT SISTEMAS MÉDICOS LTDA
Evaldo Mélega Pimentel
CPF N.º 694.162.148-68
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
_____________________ ______________________
RG: RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 079/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela
autoridade competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 -
PMM, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto
no artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com
as condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado neste
ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno exercício
de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG
n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante Vencedora,
doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata:
INVESTMAR DE INTERCÂMBIO COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ
N.º.61.595.732/0001-66, com sede à Rua Coriolano, 577 e 581, Vila Romana, na
cidade de São Paulo - SP., neste ato representada pelo Sr.               Luiz Antonio
Gasparro, portador do RG nº 5.351.086-0 SSP/SP e do CPF nº 697.541.288-04, à
saber:
1.1. Descrição dos itens:

1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.3. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.4. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento fiscal
e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.5. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e 1267
(33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
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33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
1.6. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal
nº 8.666/93 e sua alterações.
1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.10. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a proposta
da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.12. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.13. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do Município
de Matinhos, e pelo Sr. Luiz Antonio Gasparro, qualificado preambularmente,
representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
INVESTMAR DE INTERCÂMBIO COMERCIAL LTDA
Luiz Antonio Gasparro
CPF N.º 697.541.288-04
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
_____________________ ______________________
RG: RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 080/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela
autoridade competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 -
PMM, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto
no artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com
as condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado
neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno
exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador
do RG n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante
Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: MB
TEXTIL LTDA, inscrita no CNPJ N.º 00.894.372/0001-09, com sede à Rua Barão de
Montezuma,  nº 260, Capuava,  na cidade de Goiânia- GO, neste ato representada
pelo Sr. Mauro Cezar da Silva, portador do RG nº 3.055.473-6 SSP/PR e do CPF
nº 320.120.719-53, à saber:
1.1. Descrição dos itens:

1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.3. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.4. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento
fiscal e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de
regularidade perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão
descontados os tributos incidentes na condição de responsável.
1.5. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e 1267
(33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
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DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
1.6. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.10. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a
proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.12. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.13. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pelo Sr. Mauro Cezar da Silva, qualificado
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
MB TEXTIL LTDA
Mauro Cezar da Silva
CPF N.º 320.120.719-53
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
RG: RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 081/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela autoridade
competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 - PMM, foi
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no
artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com as
condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado
neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno
exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador
do RG n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante
Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: MEDICAL
VENDAS LTDA ME, inscrita no    CNPJ N.º 07.774.682/0001-39, com sede à
Avenida Brasilia, nº 6131, Loja 12, Bairro Novo Mundo, na cidade de Curitiba,
Estado do Paraná, neste ato   representado pelo  Sr. Claudemir José dos Santos,
portador do RG 5.885.749-1 - SSP/PR e dói CPF nº 841.542.099-49, à saber:
1.1. Descrição dos itens:
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1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.3. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.4. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento fiscal
e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.5. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e 1267
(33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
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DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
1.6. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.10. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a proposta
da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.12. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.13. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pelo Sr. Claudemir José dos Santos, qualificado
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
MEDICAL VENDAS LTDA ME
Claudemir José dos Santos
CPF N.º 841.542.099-49
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
RG: RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 082/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela autoridade
competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 - PMM, foi
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no
artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com as
condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado
neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno
exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador
do RG n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante
Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata:
PLASMEDIC - COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA USO MÉDICO E LABORATORIAL
LTDA - ME, inscrita no CNPJ N.º 09.200.303/0001-22, com sede à Avenida Mauricio
Cardoso, nº 706, centro,  na cidade de Erechim - RS, neste ato representada pelo
Sr.  Nédio Justino Massochin Junior, portador do RG nº 4092420878 SSP/RS e do
CPF nº 010.448.960-00, à saber:
1.1. Descrição dos itens:

1.1. A  Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.2. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.3. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento
fiscal e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.4. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e 1267
(33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
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10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
1.5. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.6. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.7. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.8. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.9. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.10. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a proposta
da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.11. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.12. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.13. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.14. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pelo Sr. Nédio Justino Massochin Junior,qualificado
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
PLASMEDIC - COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA
USO MÉDICO E LABORATORIAL LTDA - ME
Nédio Justino Massochin Junior
CPF N.º 010.448.960-00
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
RG: RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 083/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela autoridade
competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 - PMM, foi
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no
artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com as
condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado
neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno
exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador
do RG n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante
Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
1.1. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata:
PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA, CNPJ N.º.02.816.696/0001-54, com sede à
Rua Franco Grilo, 374, Fundos, Colônia Dona Luiza, na cidade de  Ponta Grossa
- PR., neste ato  representada pelo  Sr. Fernando Parucker da Silva, portador do
RG nº 2/R 188.527 - II/SC e do CPF nº 248.710.109-10, à saber:
1.2. Descrição dos itens:
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1.3. A  Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.4. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.5. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento
fiscal e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.6. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e 1267
(33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
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33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
1.7. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.8. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal
nº 8.666/93 e sua alterações.
1.9. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.10. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.11. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a proposta
da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.13. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.14. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do Município
de Matinhos, e pelo Sr. Fernando Parucker da Silva, qualificado preambularmente,
representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA
Fernando Parucker da Silva
CPF N.º 248.710.109-10
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
RG: RG:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 084/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela autoridade
competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 - PMM, foi
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no
artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com as
condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado neste
ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno exercício
de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG
n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante Vencedora,
doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: PRODIET
FARMACÊUTICA S/A, inscrita CNPJ N.º.81.887.838/0001-40, com sede à Rua
General Potiguara, 1428, lotes 19 e 20, Novo Mundo, na cidade de Curitiba, estado
do Paraná, neste ato representado pelo procurador, Sr. Renato de Paula Baptista,
portador do RG nº 9.370.756-7 - SSP/PR e do CPF nº 055.920.159-17, à saber:
1.1. Descrição dos itens:
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1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.3. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.4. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento fiscal
e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.5. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE

33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e 1267
(33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
1.6. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.10. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a
proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.12. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.13. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pelo Sr. Renato de Paula Baptista,
qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
PRODIET FARMACÊUTICA S/A
Renato de Paula Baptista
CPF nº 055.920.159-17
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
RG: RG:
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO 085/2012 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 254/2011
Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela
autoridade competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2012 -
PMM, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto
no artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com
as condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
Município de Matinhos, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Pastor
Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado neste
ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno exercício
de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG
n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante Vencedora,
doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata:
PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA, CNPJ n.º 81.706.251/
0001-98, com sede à Rua Prof. Leônidas Ferreira da Costa, n.º 847, Parolin, na
cidade de Curitiba - PR., neste ato representado pelo seu procurador o  Sr.Juliano
de Lacerda, portador do RG nº 6.973.118-0/SSP-PR e do CPF nº 026.937.659-35,
à saber:
1.1. Descrição dos itens:
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1.2. A  Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.3. O prazo para a entrega do objeto será de até 05 (cinco) dias contados do
recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido
representado por NOTA DE EMPENHO no endereço e horário constante no ANEXO
I.
1.4. Os valores devidos pela Administração, serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento
fiscal e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.5. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
12.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 GABINETE DO SECRETARIO
10.301.0019.20.30 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1167)
DESDOBRAMENTO 1191 (33903039 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303
10.301.0019.2089. AÇÕES DO EIXO DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1261)
DESDOBRAMENTO 1265 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01495 e 1267
(33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 31315
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1343)
DESDOBRAMENTO 1555 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01369
10.301.0024.2092 AÇÕES DO EIXO DE ASSIST. FARMACEUTICA
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO (REDUZIDO 1317)
DESDOBRAMENTO 1320 (33903036 MAT. HOSPITALAR) FONTE 01303

1.6. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.10. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM.
1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 023/2012 - PMM, e a
proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.12. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.13. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos -PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pelo Sr.Juliano de Lacerda, qualificado preambularmente,
representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES
COMERCIAIS LTDA
Juliano de Lacerda
CPF N.º 026.937.659-35
Representante legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
_____________________ ______________________
RG: RG:
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 086/2012 - PMM.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 034/2012 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 040/2012

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril do ano de 2012, autorizado pela autoridade

competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL N.º 034/2012 - PMM, foi

expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no

artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com as

condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o

MUNICÍPIO DE MATINHOS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua

Pastor Elias Abrahão, n.º 22, inscrito no CNPJ N.º 76.017.466/0001-61, representado

neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno

exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador

do RG n.º 1.326.821-5 PR e CPF sob n.º 337.613.459-68, e a empresa Licitante

Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:

1.1. Consideram-se registrados os seguintes preços da Detentora da Ata: L.M.

FRANCO - ME, inscrita no CNPJ N.º 13.467.164/0001-75, com sede à Rua Bento

Viana, nº 30, Nova Russia, na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná, neste

ato representada pela Sra. Luisa Maria Franco, portador do RG nº 1.592.616 SESP/

PR e do CPF nº 723.448.909-63, à saber:

1.2. Descrição dos itens:

Lote 01
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1.3. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma
via da nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.4. A entrega dos itens será conforme solicitação de nota de empenho
contados do recebimento, pela detentora da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, de cada pedido representado por NOTA DE EMPENHO no
endereço e horário constante no ANEXO I.
1.5. Os valores devidos pela Administração serão pagos após liquidação
formal e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a
contratada a manter conta corrente e a fornecer o numero desta
conjuntamente com o documento fiscal e fatura correspondente,
acompanhado dos documentos fiscais de regularidade perante a
seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.6. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
08. SECRETAIRA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
08.01. GABINETE DO SECRETARIO
13.391.0012.2016. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CULTURA
PRINCIPAL 3.3.90.30.00. MATERIAL DE CONSUMO (482 - 1758) FONTE
01000
1.7. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze)
meses, contados da data de assinatura.
1.8. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração
a firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a

utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência
do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e sua alterações.
1.9. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as
seguintes sanções:
a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de
10% (dez por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou
continuidade recusa ou não da entrega do objeto levar ao cancelamento
da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e
cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não
forem entregues no prazo estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01
(um) ano caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior,
fraude, observada a ampla defesa e o contraditório.
1.10. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse
da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº
8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente as razoes
orientadas pela Teoria da Imprevisão.
1.11. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de
preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial
n.º 034/2012 - PMM.
1.12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-
lhe todos os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial n.º 034/2012
- PMM, e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as
presentes disposições.
1.13. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial da Ata.
1.14. Aplica-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata
de Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a
precedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos - PR,
esgotadas as vias administrativas.
1.16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços,
que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora,
Prefeito do Município de Matinhos, e pela Sra. Luisa Maria Franco,
qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e
testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF N.º 337.613.459-68
Prefeito Municipal
L.M. FRANCO - ME
Luisa Maria Franco
CPF N.º 723.448.909-63
Detentora da Ata
Testemunhas:
______________________ _______________________
         RG: RG:
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PORTARIA Nº 023/2012

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO

CONFERIDAS POR LEI, RESOLVE:

Art. 1° - Conceder ao Servidor desta Casa de Leis

FRANCISCO MIRANDA DE ALMEIDA, portador do

RG nº 041.943.242 RJ e CPF nº 548.174.397-34,

ocupante do cargo de ASSESSOR PARLAMENTAR

II, 30 (trinta) dias de férias, a contar de 1° a 30 de

abril de 2012.

Art.2° - Esta portaria entra em vigor a partir desta

data, revogadas as disposições em contrario.

Sala da Presidência, em 29 de março de 2012.

SANDRO MOACIR BRAGA

Presidente

PORTARIA Nº 024/2012

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO

CONFERIDAS POR LEI, RESOLVE:

Art. 1° - Conceder ao Servidor desta Casa de Leis

VALMIR HACKE, portador do RG nº 4.268.557-7 e

CPF nº 635.677.419-34, ocupante do cargo de

ASSESSOR PARLAMENTAR I, 30 (trinta) dias de

férias, a contar de 1° a 30 de abril de 2012.

Art.2° - Esta portaria entra em vigor a partir desta

data, revogadas as disposições em contrario.

ala da Presidência, em 29 de março de 2012.

SANDRO MOACIR BRAGA

Presidente

PORTARIA Nº 025/2012

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO

CONFERIDAS POR LEI, RESOLVE:

Art. 1° - Conceder a Servidora desta Casa de Leis

ADRIANA ARAÚJO BRIDAROLI, Portadora do RG nº

7.989.417-6 e do CPF nº 031.128.979-78, ocupante

do cargo de ASSESSOR PARLAMENTAR II, 30 (trinta)

dias de férias, a contar de 1° a 30 de abril de 2012.

Art.2° - Esta portaria entra em vigor a partir desta

data, revogadas as disposições em contrario.

Sala da Presidência, em 29 de março de 2012.

SANDRO MOACIR BRAGA

Presidente

PORTARIA Nº 026/2012

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO

CONFERIDAS POR LEI, RESOLVE:

Art. 1° - Conceder ao Servidor desta Casa de Leis

BRUNO MAIA OLMO, portador do RG nº 8.282.008-6

e CPF nº 058.460.579-00, ocupante do cargo de

ASSESSOR PARLAMENTAR I, 30 (trinta) dias de

férias, a contar de 1° a 30 de abril de 2012.

Art.2° - Esta portaria entra em vigor a partir desta

data, revogadas as disposições em contrario.

Sala da Presidência, em 29 de março de 2012.

SANDRO MOACIR BRAGA

Presidente

PORTARIA Nº 027/2012

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO

CONFERIDAS POR LEI, RESOLVE:

Art. 1° - Conceder ao Servidor desta Casa de Leis

ANDREI FELIPE DA SILVA LOPES, ocupante do

cargo de Técnico Legislativo, 30 (trinta) dias de férias,

a contar de 09 de abril a 08 de maio de 2012.

Art.2° - Esta portaria entra em vigor a partir desta

data, revogadas as disposições em contrario.

Sala da Presidência, em 29 de março de 2012.

SANDRO MOACIR BRAGA

Presidente

PORTARIA Nº 028/2012

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO

CONFERIDAS POR LEI, E EM VIRTUDE DO

DECRETO MUNICIPAL N° 093/2012, RESOLVE:

Art. 1° - Fica estabelecido "Ponto Facultativo" nas

repartições da Câmara Municipal de Matinhos nos

dias 05 e 06 de abril de 2012.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor a partir desta

data.

Sala da Presidência, em 04 de abril de 2012.

SANDRO MOACIR BRAGA

Presidente

PORTARIA Nº 029/2012

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

MATINHOS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO

CONFERIDAS POR LEI, E EM VIRTUDE DO

DECRETO MUNICIPAL N° 093/2012, RESOLVE:

Art. 1° - Fica, a partir desta data, revogada a Portaria

n° 069/2011, da Câmara Municipal de Matinhos.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor a partir desta

data, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Presidência, em 04 de abril de 2012.

SANDRO MOACIR BRAGA

Presidente
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ATA DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS,
NO SEU 7º PERÍODO LEGISLATIVO DA 10ª LEGISLATURA, REALIZADA EM

26 DE MARÇO DE 2012.
COMPOSIÇÃO: Presidente - SANDRO MOACIR BRAGA;Vice-Presidente - MÁRCIO
FABIANO MESQUITA DUARTE; 1ª Secretária - SIMONE PEREIRA; 2° Secretario -
MARCIO JOSÉ DO NASCIMENTO e demais Vereadores: AFONSO GERONIMO
LEITE, DURVAL FERREIRA ROMUALDO, JAIR DE BORBA ROSA, JAMERSON
SANTANA GONÇALVES e LUIZ CARLOS DOS SANTOS. Início: 20:00 horas.  O
Sr. Presidente abre a Sessão: "Pelas atribuições que me são conferidas por Lei e
sob a proteção de Deus declaro aberta a 7ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal
de Matinhos, no seu 7º Período Legislativo da 10ª Legislatura". O Sr. Presidente
solicita ao Vereador Marcio José do Nascimento que faça a leitura do texto extraído
das escrituras sagradas. A seguir o Sr. Presidente agradece a presença de todos.
O Sr. Presidente coloca em discussão e votação a Ata da 6ª Sessão Ordinária,
realizada em 19 de março de 2012, sendo a mesma aprovada pela maioria dos
presentes.O Sr. Presidente solicita a Secretária que faça a leitura dos ofícios
recebidos.O Sr. Presidente deixa a palavra livre aos Vereadores. Fizeram uso da
palavra os seguintes Vereadores: Jair de Borba Rosa, Afonso Geronimo Leite e o
Sr. Presidente. Ninguém querendo fazer uso da palavra, os Vereadores passam à
ORDEM DO DIA. O Sr. Presidente solicita à Secretaria que faça a leitura do Projeto
de Indicação n° 001/2012, de iniciativa do Vereador Jamerson Santana Gonçalves,
o qual esta entrando em discussão única. O Sr. Presidente coloca o presente
Projeto de Indicação em discussão. Fizeram uso da palavra os seguintes
Vereadores: Jamerson Santana Gonçalves e Marcio José do Nascimento. O Sr.
Presidente coloca o presente Projeto de Indicação em votação, sendo o mesmo
aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. ENCERRAMENTO: Nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente agradece a presença de todos, os amigos, os
Nobres Vereadores e dá por encerrada a presente Sessão.
Matinhos, 26 de março de 2012.
SANDRO MOACIR BRAGA
Vice-Presidente.
 MARCIO FABIANO MESQUITA DUARTE
Presidente.
SIMONE PEREIRA
1ª Secretária
MARCIO JOSÉ DO NASCIMENTO
2º Secretário.

ATA DA 8ª SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS,
NO SEU 7º PERÍODO LEGISLATIVO DA 10ª LEGISLATURA, REALIZADA EM

02 DE ABRIL DE 2012.
COMPOSIÇÃO: Presidente - SANDRO MOACIR BRAGA;Vice-Presidente - MÁRCIO
FABIANO MESQUITA DUARTE; 1ª Secretária - SIMONE PEREIRA; 2° Secretario -
MARCIO JOSÉ DO NASCIMENTO e demais Vereadores: AFONSO GERONIMO
LEITE, DURVAL FERREIRA ROMUALDO, JAIR DE BORBA ROSA, JAMERSON
SANTANA GONÇALVES e LUIZ CARLOS DOS SANTOS. Início: 20:00 horas.  O
Sr. Presidente abre a Sessão: "Pelas atribuições que me são conferidas por Lei e
sob a proteção de Deus declaro aberta a 8ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal
de Matinhos, no seu 7º Período Legislativo da 10ª Legislatura". O Sr. Presidente
solicita ao Vereador Marcio José do Nascimento que faça a leitura do texto extraído
das escrituras sagradas. A seguir o Sr. Presidente agradece a presença de todos.
O Sr. Presidente coloca em discussão e votação a Ata da 7ª Sessão Ordinária,
realizada em 26 de março de 2012, sendo a mesma aprovada pela maioria dos
presentes.O Sr. Presidente solicita a Secretária que faça a leitura dos ofícios
recebidos.O Sr. Presidente deixa a palavra livre aos Vereadores. Fizeram uso da
palavra os seguintes Vereadores: Márcio José do Nascimento, Simone Pereira,
Jair de Borba Rosa, Afonso Geronimo Leite, Jamerson Santana Gonçalves, Luiz
Carlos dos Santos, Durval Ferreira Romualdo, Sr. Presidente e o Márcio Fabiano
Mesquita Duarte. Ninguém querendo fazer uso da palavra, os Vereadores passam
à ORDEM DO DIA. O Sr. Presidente solicita à Secretaria que faça a leitura somente
da súmula do Projeto de Lei n° 001/2012, "Declara de Utilidade Pública Municipal

o Centro Acadêmico de Gestão Pública, e dá outras providências",  de iniciativa do
Vereador Sandro Moacir Braga, o qual esta entrando em apresentação. O Sr.
Presidente solicita à Secretaria que faça a leitura somente da súmula do Projeto
de Lei n° 002/2012, "Dispõe sobre a proibição de estabelecimentos comerciais e
prestadores de serviços de descartarem óleos ou gorduras em geral no meio
ambiente", de iniciativa do Vereador Márcio Fabiano Mesquita Duarte, o qual esta
entrando em apresentação. O Sr. Presidente informa aos nobres pares que os
projetos de lei, que entraram em apresentação serão encaminhados para o Jurídico
e para as comissões permanentes para os seus devidos pareceres.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradece a
presença de todos, os amigos, os Nobres Vereadores e dá por encerrada a presente
Sessão.
Matinhos, 02 de abril de 2012.
SANDRO MOACIR BRAGA
Presidente.
MARCIO FABIANO MESQUITA DUARTE
Vice-Presidente.
SIMONE PEREIRA
1ª Secretária
MARCIO JOSÉ DO NASCIMENTO
2º Secretário.
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Republicado por Incorreção
DECRETO Nº 120/2011.

Súmula: "Dispõe sobre o regulamento do
Programa Cesta Vida, na forma prevista na
Lei Municipal nº 1286, de 18 de dezembro
de 2009, e dá outras providências."
O prefeito Municipal de Matinhos, Estado do
Paraná, EDUARDO ANTONIO DALMORA,
no uso das atribuições que lhe conferem a
Lei Orgânica do Município de Matinhos-PR,
e de conformidade com deliberação do
Conselho Municipal de Assistência Social.
DECRETA
Art. 1º - O Programa Cesta Vida está inserido
na Lei Municipal n.º 1.286 de 18 de dezembro
de 2009 (Plano Plurianual) e de acordo com
a Lei 8.742/93 (LOAS - Lei Orgânica da
Assistência Social).  Será ele regido por
essas duas Leis e pelas disposições
complementares que venham a ser
estabelecidas pela Secretaria Municipal de
Assistência Social.
Art. 2º - Cabe à Secretaria Municipal de
Assistência Social, além de outras
atribuições que lhe forem conferidas, a
coordenação, a gestão e a operacionalização
do Programa Cesta Vida, que compreende
a prática dos atos necessários à concessão
do benefício em espécie, a gestão do
Cadastramento do referido programa, a
supervisão do cumprimento das
condicionalidades e da oferta dos programas
complementares, em articulação com as
diversas Secretarias Municipais e demais
entidades, e o acompanhamento e a
fiscalização de sua execução.
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção I
Da Finalidade do programa Cesta Vida
Art. 3º - O programa Cesta Vida tem a
finalidade precípua de proporcionar às
pessoas carentes residentes no município de
Matinhos, que se encontram em
vulnerabilidade social de pobreza e extrema
pobreza, ajuda alimentar, e está ancorado
principalmente no teor da Lei 1286, 18 de
dezembro 2009 que seu intuito primordial é
a erradicação da fome em nosso município.
Seção II
Dos Critérios
Art. 4º - Os critérios do Programa Cesta Vida

estão inseridos no Plano Plurianual do ano
de 2009, onde preve a entrega quantitativa
de 3.000 (três mil) cestas básicas/mês no ano
de 2010, 4.000 (quatro mil) cestas básicas/
mês no ano de 2011, 5.000 (cinco mil) cestas
básicas/mês no ano de 2012 e 5.000 (cinco
mil) cestas básicas/mês no ano de 2013.
Art. 5º - O Programa Cesta Vida será regido
pelos mesmos moldes do utilizado no
Programa de Cadastramento Único do
Governo Federal, visto sua credibilidade,
instituído outrossim pelo Decreto nº 3.877 de
24/07/2001 - (Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate a Fome).
Seção III
Critérios para a Concessão:
Art. 6º - São critérios imprescindíveis para a
concessão da Cesta Vida:

I Comprovante de residência no
município,

II Cédula de Identidade;
III CPF (Cadastro de Pessoa Física);
IV Título Eleitoral;
V Comprovante de Renda Financeira

(podendo a apresentação da Carteira de
Trabalho, extrato de pagamento, extrato do
INSS e que essa renda não ultrapasse à 1 ½
(um salário mínimo e meio), exceto para os
beneficiários contemplados pelo art. 20 da
Lei 8742/93 - BPC (Beneficio de Prestação
Continuada - Lei Orgânica da Assistência
Social). Tal Beneficio em relação ao está
ancorado no Estatuto do Idoso nº 10471/
2003, em seu art.º 34 e parágrafo único.
§ 1º - A apresentação dos documentos acima,
é a mesma inserida no Decreto nº 3877 de
24/07/2001,que dispõe sobre o CADÚNICO,
instituída pelo Governo Federal. Mediante a
credibilidade de tal programa, este Decreto
segue a risca os requisitos e exigências de
tal programa, inclusive a apresentação dos
mesmos documentos acima citados para a
concessão da Cesta Vida.
 § 2º - Após a apresentação de toda a
documentação acima citada, e do
preenchimento do Cadastro pela Secretaria
Municipal de Assistência Social, a condição
precípua para a concessão da Cesta Vida,
está condicionada a estudo e parecer
socioeconômicos, através de visita
domiciliar por profissional da área
designado.
§ 3º - Não será permitido aos servidores

públicos de qualquer categoria , a
participação no presente programa
Seção IV
Dos Objetivos
Art. 7º - Os objetivos básicos do Programa
Cesta Vida são  exclusivamente a
erradicação da fome e a promoção da
segurança alimentar nutricional, e o estímulo
à emancipação das famílias residentes no
município de Matinhos, que se encontram em
situação de pobreza e de pobreza extrema.
Seção V
Do Conselho Gestor do Programa Cesta
Vida
Art. 8º - O Conselho Gestor do Programa
Cesta Vida será o CMAS (Conselho
Municipal de Assistência Social, órgão
colegiado de caráter deliberativo, vinculado
à Secretaria Municipal de Assistência
Social), previsto pela Lei 1105, de 04 de
junho de 2007, tem por finalidade formular e
integrar políticas públicas municipais, definir
diretrizes, normas e procedimentos sobre o
desenvolvimento e implementação do
Programa cesta Vida, (além de outras
atividades), bem como apoiar iniciativas para
a instituição de políticas públicas sociais
visando promover a emancipação das
famílias beneficiárias pelo Programa. Será
ele composto pelos mesmos titulares do
Conselho Municipal de Assistência Social (Lei
1105/2007).
CAPÍTULO II
DAS NORMAS DE ORGANIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA
CESTA VIDA
Seção I
Das Normas Gerais
Art. 9º - A coordenação do Programa Cesta
Vida, no âmbito municipal, incumbirá a
Pedagoga(o) ou Assistente Social, lotadas
na área de Assistência Social, quando
existentes, as quais serão responsáveis
pelas ações interpostas no referido
programa.
Art. 10- O ingresso das famílias no Programa
Cesta Vida ocorrerá por meio de
Cadastramento Municipal, conforme
procedimentos neste Decreto definidos.
Art. 11- O intuito único e exclusivo do
Programa Cesta Vida, é o atendimento das
famílias residentes no município de Matinhos/
PR, que se encontram em situação de
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pobreza e de extrema pobreza, vinculadas
às normas da verificação da renda familiar
mensal, que não ultrapasse a renda familiar
de até 01e 1/2 salário mínimo.
§ 1º - As famílias elegíveis ao Programa Cesta
Vida, identificadas no Cadastramento
Municipal, seguindo os mesmos preceitos
das normas exigidas no cadastro Único
instituída pelo Governo Federal, poderão ser
selecionadas, a partir de um conjunto de
indicadores sociais capazes de estabelecer
com maior acuidade as situações de
vulnerabilidade social e econômica.
§ 2º - O conjunto de indicadores de que trata
o § 1º, serão definido com base nos dados
relativos aos integrantes das famílias, a partir
das informações constantes no
Cadastramento Municipal seguindo os
mesmos moldes do Cadastro Único do
Governo Federal, bem como em estudo
sócio-econômico realizado por profissional
do serviço social, regularmente credenciado
na 11ª. Região do CRESS/PR.
Seção II
Dos Benefícios Concedidos
Art. 12 - Constituem benefícios sócio-
assistenciais do Programa Cesta Vida:
I - benefício básico: destina-se a unidades
familiares de Matinhos que se encontrem em
situação de extrema pobreza;
       II - benefício variável: destinado a
unidades familiares que se encontrem em
situação de pobreza ou extrema pobreza e
que tenham em sua composição: Famílias
que residem em Matinhos e na abrangência
territorial do CRAS Albatroz que delimita-se
na região entre o Balneário Flórida e o
Balneário Corais; que estejam vulneráveis,
privadas de renda e acesso a serviços
públicos, com vínculos afetivos frágeis e
discriminadas em relação a gênero, etnia,
deficiência, idade, entre outros.
Art. 13 -  A concessão dos benefícios do
Programa Cesta Vida tem caráter temporário
e não gera direito adquirido.
Seção III
Da Entrega dos Benefícios do Programa
Cesta Vida:
Art.14 - Os benefícios serão liberados após
o cadastramento; visitas domiciliares
realizadas e avaliação; estudos e parecer
socioeconômicos elaboradas por
profissional do serviço social;

Art.15 - As concessões ocorrerão uma vez
por mês através da Secretaria Municipal de
Assistência Social e de acordo com a
territorialidade serão entregues nos CRAS
(Centro de Referência de Assistência
Social).
Art. 16 - O titular do cadastro será
preferencialmente a mulher ou, na sua
ausência ou impedimento, outro responsável
pela unidade familiar.
Art. 17 - As famílias atendidas pelo Programa
Cesta Vida permanecerão com os benefícios
liberados mensalmente, salvo na ocorrência
das seguintes situações:

I - comprovação de trabalho infantil na
família, nos termos da legislação aplicável;

II - descumprimento de
condicionalidade que acarrete suspensão ou
cancelamento dos benefícios concedidos,
definida na forma do art. 21;

III - comprovação de fraude ou
prestação deliberada de informações
incorretas quando do cadastramento;

IV - desligamento por ato voluntário do
beneficiário.

V - alteração cadastral na família, cuja
modificação implique a inelegibilidade ao
Programa;

Parágrafo único.Comprovada a
existência de trabalho infantil, o caso em
questão deverá ser encaminhado aos órgãos
competentes.
CAPÍTULO III
AS NORMAS DE ACOMPANHAMENTO,
CONTROLE SOCIAL E FISCALIZAÇÃO DO
PROGRAMA CESTA VIDA
Seção I
Do Acompanhamento das
Condicionalidades
Art. 18 -  Considera-se como
condicionalidades do Programa Cesta Vida
a participação efetiva das famílias no
processo educacional e nos programas de
saúde que promovam a melhoria das
condições de vida na perspectiva da
inclusão social

Parágrafo único.  Caberá aos diversos
níveis de governo municipal a garantia do
direito de acesso pleno aos serviços
educacionais e de saúde, que viabilizem o
cumprimento das condicionalidades por
parte das famílias beneficiárias do
Programa.

§ 1o Compete a Secretaria Municipal
de Assistência Social o apoio, a articulação
intersetorial e a supervisão das ações para
o cumprimento das condicionalidades do
Programa Cesta Vida, bem assim a
disponibilização da base atualizada do
Cadastramento Municipal e Cadastramento
Único do Governo Federal.
Seção II
Do Controle Social
Art. 19 - O controle e participação social do
Programa Cesta Vida serão realizados
através Conselho Municipal de Assistência
Social - CMAS.

§ 1o O conselho de que trata o caput
será composto por integrantes das áreas da
assistência social, da saúde, da educação,
e outras áreas afins que julgar conveniente.
Art. 20 -Cabe ao conselho de controle social
do Programa Cesta Vida:

I - acompanhar, avaliar e subsidiar a
fiscalização da execução do Programa
Cesta Vida, no âmbito municipal;

II - acompanhar e estimular a
integração e a oferta de outras políticas
públicas sociais para as famílias
beneficiárias do Programa Cesta Vida;
Seção III
Da Fiscalização
Art. 21.  Constatado irregularidades quando
da fiscalização caberá ao Conselho
deliberativo tomar as providências cabíveis,
tais como o cancelamento do benefício
"Cesta Vida", quando constatadas qualquer
das seguintes situações:
I - Fornecimento de informações falsas no ato
do Cadastro;
II - Troca ou venda dos produtos fornecidos
no Programa Cesta Vida.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E
FINAIS
Art. 22 -A partir da data de publicação deste
Decreto, o recebimento do benefício do
Programa Cesta Vida implicará aceitação
tácita de cumprimento das condicionalidades
cosntantes do presente regulamento.
 Art. 23- Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Matinhos, 17 de maio de 2011.
Eduardo Antônio Dalmora

Prefeito Municipal
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